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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI N° 14.133/21. 

 
Processo Administrativo n. 044/2024 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 
n. 14.133/2021). 
 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em agenciamento de viagem 

compreendendo os serviços de reserva e emissão de passagem aérea nacional, ida e 

volta, com saída de Salvador – Ba com destino a Curitiba/PR, para atender a 

necessidade da Câmara Municipal de Serrinha – Ba. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND DE MEDIDA QTD V. UNITÁRIO V.TOTAL 

1 Passagem de Ida _ Salvador a Curitiba   UND 3  R$ 912,24   R$ 6.103,47  

2 Passagem de Volta _ Curitiba a Salvador  UND 3  R$ 827,29   R$ 5.622,28  
Total R$ 1.739,53 R$ 5.218,59 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 39, de 23 de agosto de 2023. 

1.3. O objeto é comum, não continuado, por escopo. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.218,59 (cinco mil, duzentos e dezoito 

reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

A contratação de empresa para prestação de serviços de agenciamento de viagem faz-

se necessária pela importância dos referidos serviços, para o bom andamento das 

atividades realizadas pela Câmara Municipal, quando do deslocamento dos seus 

membros, dentro do território nacional, serviços na execução das atividades inerentes 

às suas atribuições.    
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Considerando a necessidade do agendamento de passagens aéreas para que possibilite 

a participação dos servidores desta casa legislativa no curso: “1° ENCONTRO 

NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA” na cidade de Curitiba/PR. Curso esse 

permitirá capacitar e atualizar os agentes públicos, gerar conhecimentos em 

Contabilidade Aplicada ao setor público, através da discussão e disseminação dos 

aspectos mais relevantes da área.  

Através de palestras com grandes nomes da área, workshops práticos e cases de sucesso 

proporcionará aos participantes uma imersão completa nos principais temas da 

contabilidade pública. Além disso, o evento oferecerá um espaço de networking sem 

igual, onde os participantes poderão trocar experiências, ampliar sua rede de contatos 

e construir parcerias estratégicas. 

 
Considerando que o valor dos itens a serem adquiridos estão em conformidade com o 

art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/21 e o Decreto nº 11.871/2023 que afirma ser 

dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços 

e compras, justifica-se a contratação por dispensa como a forma escolhida. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

A solução abrange a prestação do serviço de empresa especializada para agenciamento 

na prestação de fornecimento de passagens aéreas: 

Caberá à empresa realizar a procura, a reserva e a aquisição do bilhete, para o dia e 

horário de interesse do adquirente, além de eventualmente a marcação do assento e 

cancelamentos; 

Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos 

partidas e/ou chegadas, melhores conexões e das tarifas promocionais; 

Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas; 

Providenciar a realização de check-in para autoridades, quando houver necessidade; 
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Os bilhetes adquiridos deverão ser entregues, pela CONTRATADA via e-mail fornecido 

pelo CONTRATANTE. Apenas em casos extremos de falha sistêmica ou de cobertura, 

o bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. Essa ação deverá ser comunicada 

aos fiscais e gestores do contrato. 

A contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 02 (duas) 

horas, no mesmo dia da aprovação da emissão dos bilhetes pela contratada. Para caso 

excepcionais, a contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais  em 

prazo inferior ao parágrafo anterior. 

A contratada deverá indicar preposto para atender, inclusive, os casos excepcionais e 

urgentes, disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos, 

celulares/whatsapp e e-mails. 

Fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 

requisitados. 

Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas com relação ao fornecimento de 

bilhetes de passagens. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
 

Para que o objeto seja contratado, é necessário que a prestação dos serviços ocorra 

atenda alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos 

artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021.  

Habilitação jurídica:  

Contrato social ou documento equivalente; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. 

Regularidade fiscal e trabalhista: 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SERRINHA 
Av. Manoel Novais nº 735, Centro, Telefone: (75) 3261-2315 Serrinha – Bahia 

 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei Federal 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

empresa, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Técnica  

Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem 

como documentos comprobatórios emitidos na forma da Lei. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada de até 90 (noventa) 

dias anteriores à data da abertura da sessão. No caso de recuperação judicial a licitante 

deve comprovar a aprovação do plano de recuperação judicial.  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de 

inexecução e/ou inadimplemento é extremamente baixo. 

 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

b) Comunicar a (ao) CONTRATADA (O), por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigido; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da (o) CONTRATADA (O), 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

d) Estar os servidores no local e horário corretos, correspondentes as passagens 

emitidas; 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a) Manter sempre atualizado os seus dados junto ao Setor competente; 

b) Emitir as passagens aéreas nos dias escolhidos pela contratante; 

c) Retificar, sem ônus para o CONTRATANTE, quaisquer trabalhos que, por motivos 

inimputáveis aos beneficiários e seus dependentes, mereçam reparação; 

d) Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e 

qualificação prevista neste Termo de Referência; 

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

f) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 

comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no 

presente instrumento, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributários, fiscais e comerciais, entre outros; 

g) Permitir e facilitar a Fiscalização, a inspeção dos serviços a qualquer hora, devendo 

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados, por escrito; 

h) Responsabilizar-se, tecnicamente, na realização do fornecimento; 
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i) Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução incorreta; 

j) Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil, penal e administrativa pela 

execução dos serviços por qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, causados, 

voluntária ou involuntariamente, durante a execução dos serviços contratados, com 

imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios. 

 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021). 

 

5.1. O prazo de fornecimento do objeto contratado ocorrerá de forma imediata logo após 

a assinatura do contrato;  

5.2. Caso o voo seja cancelado, a contratada restituirá o valor total pago das passagens 

adquiridas; 

6. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
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6.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

(indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

7.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os requisitos de 

habilitação descritos neste Termo de Referencias. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

30 (trinta) dias para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

8.4.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.5.1. o prazo de validade; 

8.5.2. a data da emissão;  

8.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.5.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.5.5. o valor a pagar; e  

8.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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8.7.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação de irregularidade constatada.    

8.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Geral de Preços - IGPM da 

Fundação Getúlio Vargas de correção monetária. 

8.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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8.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 01 

Programa de Trabalho: 2.001 

Natureza de Despesa: 33.90.33 

Fonte de Recursos: 1500 

Serrinha-Ba, 07de Agosto de 2024. 

 

__________________________________ 

PERIVALDO DE JESUS SILVA 

DIRETOR GERAL 

 

Aprovo este termo de referência. 

 

___________________________________________ 

José Reis da Silva. 
Presidente da Câmara Municipal de Serrinha/BA. 

 


